













TURISMO E INTERIORIDADE 
























Dissertação de Mestrado Integrado em Arquitectura apresentada ao 
Departamento de Arquitectura da FCTUC em Fevereiro de 2015  
sob a orientação da Professora Doutora Susana Luísa Mexia Lobo e 
coorientação do Professor Doutor Adelino Manuel dos Santos Gonçalves  
 





 “Vou falar-lhes dum Reino Maravilhoso.” 
Miguel Torga, Um Reino Maravilhoso, 1941.ll 

  
  Agradecimentos 
 
  v 
 
Agradecimentos 
O trabalho que aqui se apresenta só foi possível graças à colaboração e apoio de 
algumas pessoas, às quais não posso deixar de prestar o meu reconhecimento. 
À Professora Doutora Susana Luísa Mexia Lobo por ter orientado esta dissertação, 
e pela atenção despendida. 
Ao Professor Doutor Adelino Manuel dos Santos, a quem agradeço a 
disponibilidade e a ajuda prestada. 
Aos meus pais pelo apoio incondicional, a compreensão, a paciência e o verdadeiro 
exemplo que sempre foram para levar a cabo este percurso. 
À Laura e ao Filipe sempre dispostos a dar um incentivo e a ajudar.  




  Resumo 
 
  vii 
 
Resumo 
O Alto Tâmega é uma região pouco desenvolvida do interior português, na qual 
têm estado subaproveitados os recursos com potencial turístico, em boa parte porque a sua 
exploração não tem sido orientada por uma perspetiva integrada. As suas águas minero-
medicinais, bem como os resultados da exploração destas (balneários e fábricas de 
engarrafamento), são reconhecidas, pelo que este tem sido o recurso turístico mais 
promovido, ao longo dos anos, e aquele que adquiriu algum significado económico na 
região. Contudo as estratégias turísticas que se focaram exclusivamente nesse importante 
recurso, sem cuidar da sua articulação com a exploração dos restantes, têm deixado a 
região aquém do seu potencial, não se tendo traduzido no desenvolvimento sustentável da 
mesma. 
O presente estudo ensaia os termos de referência de um plano estratégico que tem 
como pontos fundamentais realizar um diagnóstico e propor ações para o desenvolvimento 
turístico da região do Alto Tâmega, no sentido de aumentar o valor do seu recurso mais 
reconhecido – as águas minero-medicinais – mediante a associação da sua exploração à de 
outros recursos endógenos. O eixo estruturador desse plano será a criação de um percurso 
pedonal e ciclável que servirá de âncora às outras ações de valorização dos recursos 
endógenos, reforçando a coesão e a identidade territorial. 
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Abstract 
The Alto Tâmega is an undeveloped region of the Portuguese interior, in which the 
resources with tourism potential have been underutilized, mostly because its exploration 
hasn’t been guided by an integrated perspective. Its medicinal mineral waters, as well as 
the results of their exploration (spas and bottling plants) are renowned. Therefore, over the 
years, this has been the most promoted touristic resource, and the one that has acquired 
some economical meaning in this region. However, the touristic strategies that have 
focused exclusively on that important resource, without taking into account its connection 
with the exploration of others, have left the region below its potential, not being able to 
express a sustainable development. 
This study rehearses the referential terms of a strategic plan whose main points are 
to perform a diagnosis and propose actions for the touristic development of the Alto 
Tâmega region. These actions will increase the value of its most acknowledged resource - 
its medicinal mineral waters – through a combination of its exploration with the other 
endogenous resources. The structural line of that plan is the creation of a pedestrian and 
cycling route that will anchor the other promotion actions of the endogenous resources, 
strengthening the cohesion and territorial identity. 
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INTRODUÇÃO 
Desde há muito tempo que o turismo constitui um dos mais importantes sectores 
económicos nacionais, em especial no litoral. Nas últimas décadas, o sector tem vindo a 
encontrar desafios novos proporcionados pelo aumento da concorrência internacional e por 
uma alteração de paradigmas, nomeadamente afirmando-se progressivamente os modelos 
que têm em conta o espoletar do interesse por novos produtos turísticos e que, portanto, 
criam novos conceitos, como o de turismo religioso, de natureza ou de saúde e bem-estar, 
alternativos ao turismo tradicional de “sol e mar”.
O reconhecimento da importância do sector turístico para desenvolvimento das 
regiões do interior, embora não sendo novo, ganha neste contexto novas oportunidades, 
porque a sua escassa transformação manteve grande diversidade de recursos naturais e 
culturais, os quais se apresentam como decisivos para a competitividade pela 
diferenciação. Nesta linha, o presente estudo ensaia os termos de referência de um plano 
estratégico, doravante referidos apenas como "termos", para o desenvolvimento turístico de 
uma região do interior norte português, o Alto Tâmega, a partir da valorização dos seus 
recursos endógenos. Este ensaio incide naturalmente sobre os aspetos arquitetónicos e 
paisagísticos, mas pressupõe a sua articulação com a multiplicidade de vetores de ação 
envolvidos (planeamento e projeto, gestão socioeconómica e cultural, marketing, etc.) e o 
empenho concertado dos poderes públicos, designadamente dos municípios envolvidos. 
Do levantamento desses recursos, sobressaem as águas minero-medicinais que têm 
sido aproveitadas desde o tempo dos romanos, o que se traduziu na criação de um 
considerável património edificado espalhado por toda a região (balneários, fontes, etc), 
bem como na implantação de várias empresas de engarrafamento associadas a marcas de 
água de qualidade, reconhecidas por todo o país e no estrangeiro. Por esse motivo, entre as 
diversas abordagens que, ao longo dos anos, têm sido adotadas para a promoção do 
desenvolvimento do turismo na Região do Alto Tâmega, encontra-se uma consistente 
similitude: a água ocupa um lugar importante e, por vezes, exclusivo. Tal acontece com as 
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pontual e local, como foi programa Polis da cidade de Chaves, ou ainda de nível 
transfronteiriço, como são os planos elaborados pela Eurocidade Chaves-Verín. Assim, as 
águas minero-medicinais da região têm sido o seu produto turístico mais promovido. A 
importância internacional desse património termal ficou ainda mais patente quando 
algumas localidades termais da região foram consideradas, por parte do Conselho da 
Europa, para integrar a Rota Termal Europeia, que tem como objetivo preservar e valorizar 
o património termal europeu. E a relevância que a integração nessa Rota Termal Europeia 
teria para esta região torna-se ainda mais evidente quando se analisam as vantagens 
auferidas pelas localidades incluídas no Caminho de Santiago de Compostela, que foi o 
primeiro itinerário cultural europeu definido pelo Conselho da Europa. Nestas 
circunstâncias, esta dissertação propõe-se definir um plano estratégico que coloque a 
região mais perto da sua inclusão nessa Rota Termal Europeia, como forma de valorização 
do seu recurso turístico mais importante, mas que, dados os próprios requisitos exigidos, 
implicará a valorização de outros recursos. 
Esse plano estratégico e o desenho de uma proposta possível para realizar os seus 
objetivos - tanto o cumprimento dos requisitos para a inclusão na Rota Termal Europeia 
como a valorização dos variados recursos turísticos que lhe anda associada - terá como 
eixo estruturador um percurso pedonal e ciclável que funcionará como elemento unificador 
do território como destino termal, a partir do qual, ou a propósito do qual, serão tomadas 
ações complementares de valorização de outros recursos turísticos da região. 
A presente dissertação está dividida em três capítulos. 
No capítulo I – Turismo e Interioridade, é feita uma abordagem genérica ao turismo 
no interior de Portugal, reconhecendo a oportunidade possibilitada pelos novos produtos 
turísticos, como motores do desenvolvimento económico das regiões menos favorecidas de 
Portugal. 
No capítulo II – Alto Tâmega, é feita a identificação das vantagens, fraquezas e 
oportunidades turísticas da região, a análise do seu sector termal e das possibilidades de 
inclusão na Rota Termal Europeia, a análise de anteriores estratégias e planos, bem como 
do caso de estudo do Caminho de Santiago de Compostela, como exemplo da importância 
da integração nas rotas culturais europeias e dos efeitos positivos que o conceito de rota ou 
percurso têm no desenvolvimento turístico de cada local que intersecta. 
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Por último, no capítulo III – Plano Estratégico, apresentam-se os objetivos a que 
um plano estratégico capaz de valorizar turisticamente a região do Alto Tâmega deve 
poder responder e propõem-se ações para o realizar. De entre essas ações, assume o papel 
principal a criação de um percurso pedonal e ciclável, ao qual será associado um conjunto 
de ações complementares, constituindo um circuito que integra a exploração dos recursos 
termais do Alto Tâmega com a de outros recursos turísticos da região, criando, desta forma 
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1. TURISMO E INTERIORIDADE 
O sector turístico português encontra-se maioritariamente apoiado num modelo de 
turismo de massas denominado de “sol e mar”. No entanto, este modelo começa a 
ressentir-se pelo aparecimento de enclaves turísticos em países competidores, com uma 
oferta similar, pela sobre-exploração dos recursos turísticos e pela procura de outros 
modelos de turismo. Desde a década de 60 do séc. XX, Portugal centrou a atividade 
turística essencialmente num único produto: o produto tradicional “sol e mar”, mais 
conhecido pelo turismo dos três “S” – Sun, Sea and Sand. A necessidade de responder à 
pressão competitiva de países como Espanha, França, Turquia e Grécia, e de atender, não 
só aos valores pessoais dos turistas, mas também ao fortalecimento da cultura e à 
preservação do património, dá lugar a um novo conceito de turismo, caracterizado por três 
novos “S” – Sophistication, Specialization and Satisfaction.1 Para tal, tem-se procurado 
diversificar a oferta de produtos no sentido de, por um lado, combater a extrema 
dependência do turismo de “sol e mar”, e, por outro, harmonizar o aproveitamento do 
espaço territorial português. O “Plano Estratégico Nacional de Turismo” para 2006-2015 
(PENT)2, é disso exemplo. 
Este Plano Estratégico denota que o turismo continua um sector central nos 
processos de desenvolvimento para Portugal e que as estratégias se devem desenvolver em 
termos de atributos, como a qualificação e competitividade da oferta, expressos por 
elementos como o clima, a história, a cultura, a tradição, a hospitalidade, etc. É ainda de 
referir que esta nova abordagem ao turismo, através da qualificação e aumento de 
competitividade, bem como da oferta de novos produtos, permite atenuar outra 
característica negativa do turismo tradicional de “sol e mar”: a sazonalidade. 
                                                 
1 Cunha, L. (1997). Economia e Política do Turismo. Lisboa: McGraw-Hill. 
2 Turismo de Portugal, I.P. (2013). Plano estratégico nacional de turismo – Revisão e objectivos 2013 – 2015. 
Lisboa: Turismo de Portugal. Recuperado em 14 Outubro, 2014, de http://www.turismodeportugal.pt/ 
Português/ProTurismo/políticasestratégicas/Documents/PENT_04Out_WEB.pdf 
  
Figura 1. Fatores diferenciadores de Portugal face a outros destinos. 
Figura 2. Evolução do Turismo no mercado europeu. 
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Neste cenário, o interior do país surge como uma mais-valia, através de uma 
crescente qualidade de oferta turística e, sobretudo, da diferenciação dos serviços 
turísticos, contribuindo para assegurar o futuro do turismo, numa época em que a 
concorrência aumenta continuamente. Assim, é indispensável um aperfeiçoamento dos 
recursos humanos, a proteção ambiental e a promoção de modelos urbanos e turísticos que 
evitem a deterioração dos recursos característicos de cada região. De notar ainda que o 
turismo do interior, para além de aportar características distintivas, serve para colmatar as 
desigualdades económicas e sociais entre as regiões centrais e periféricas, o que permitirá 
um crescimento sustentado do turismo nacional nos próximos anos.3 Daí que, 
presentemente, o turismo se tenha tornado um “objecto de desejo para muitas regiões”.4
O Alto Tâmega inclui-se neste universo, possuindo deficiências em fatores chave 
de competitividade: escassez de capital físico e humano, falta de capacidade de inovação e 
uma infraestrutura insuficiente. Realidade que se traduz numa fraca base económica para 
fomentar um desenvolvimento sustentável e que leva a que as autarquias foquem os seus 
esforços, cada vez mais, no sector turístico. Esta região dispõe de um variado património 
natural e cultural, com destaque para águas minerais a que é associada uma imagem de 
qualidade já consolidada, o qual constitui uma oportunidade de iniciar um 
desenvolvimento económico e social tirando partido das novas tendências no sector. 
Acompanhando esta linha de pensamento, o presente estudo ensaia um modelo para 
o desenvolvimento turístico de uma região do interior, o Alto Tâmega, a partir da 
valorização do seu património natural, arquitetónico e cultural, sendo apresentados os 
termos de um plano estratégico, na forma de um conjunto de ações que procuram tirar 
partido das características do lugar e dos seus produtos endógenos, a favor do 
desenvolvimento turístico desta região. Na verdade, o Alto Tâmega encontra-se numa boa 
posição de partida para proporcionar distintas opções, oferecendo cinco dos dez produtos 
turísticos considerados pelo PENT como os produtos estratégicos com maior 
potencialidade de crescimento futuro: Touring Cultural e Paisagístico; Turismo de 
Natureza; Saúde e Bem-estar; Golfe e Gastronomia; e Vinhos. 
                                                 
3 Ribeiro, M.; Mergulhão, L. (2000). Turismo e desenvolvimento das regiões do interior: A perspectiva dos 
autarcas. Actas do IV Congresso Português de Sociologia, Faculdade de Economia, Coimbra, p. 17-19. 
4 Silveira, M. (2002). Planejamento territorial e dinâmica local: Bases para o turismo sustentável. São 
Paulo: Hucitec, p. 87. 
  
Figura 3. Topografia do Norte de Portugal e Galiza. Demarcação da região do Alto Tâmega. 
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2. ALTO TÂMEGA 
Como antes se avançou, a região do Alto Tâmega apresenta o panorama 
socioeconómico habitual de uma área agrária: tecido empresarial limitado, reduzida 
valorização das produções locais, baixa atividade, carências em infraestruturas, 
equipamentos e serviços, perda e envelhecimento da população. Este forte grau de 
ruralidade caracteriza-se por uma escassa transformação da paisagem, grandes espaços 
naturais e rico património cultural. Torna-se, assim, claro que, na conjuntura atual, a 
melhor estratégica para o seu desenvolvimento é a que valorize estas características como 
fatores de crescimento sustentável. Daí que, propor um plano estratégico em que o turismo 
seja o motor de desenvolvimento surja como uma opção viável. 
2.1. Território 
A área geográfica em análise tem como principal elemento identificador e 
unificador o rio Tâmega. Assim, além da já conhecida região do Alto Tâmega, que integra 
os municípios portugueses de Chaves, Vila Pouca de Aguiar, Boticas, Ribeira de Pena e 
Valpaços, ganha em incluir o município espanhol de Verín, isto é, ganha em incluir todos 
os municípios afetados pelo percurso superior deste rio. 
O rio Tâmega nasce a 960 metros altitude, na Serra do São Mamede, em Espanha, 
transpõe a fronteira entre a cidade espanhola de Verín e a portuguesa de Chaves e une-se 
ao rio Douro, na localidade de Entre-os-Rios. A topografia do vale do rio Tâmega varia 
consideravelmente de norte, onde se localizam os picos montanhosos mais altos, para Sul, 
onde os relevos se suavizam e as alturas diminuem, dando lugar a uma planície aluvial em 
que a sua altura média ronda os 500 metros. O vale vai-se alargando ao longo do seu 
trajeto, formando uma ampla zona de veiga, o que permitiu o desenvolvimento de 
pastagens ricas e o cultivo de culturas de regadio, que estão distribuídas em pequenas 
parcelas. No seu percurso por terras espanholas forma o vale de Monterrei, com sua veiga, 
à vista das serras do Larouco e de Penas Libres que, juntas com a de São Mamede, 
ggggggg 
  
Figura 4. Vale de Chaves 
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representam as maiores elevações em redor e são a origem dos seus principais afluentes. 
Ao atravessar a fronteira, o rio continua pela fértil veiga de Chaves, que está protegida, a 
nascente, pelas alturas do Brunheiro e, a poente, pelas alturas de Paranhos e da serra do 
Larouco. Segue-se a veiga de Vila Pouca de Aguiar que contem a bacia das Pedras 
Salgadas, compreendida entre duas montanhas: o Alvão, a Oeste, e a Padrela, a Este. 
A grande maioria dos núcleos populacionais localiza-se no vale, ainda que havendo 
algumas povoações de montanha que tendem a ser menos desenvolvidas. A confluência de 
três aspetos: altitude, precipitações e temperatura marca uma relativa diversidade interna 
da região e o contraste entre as povoações do vale e da montanha. 
A vasta gama de altitudes, neste território, que varia entre os 900 e os 400 m acima 
do nível médio da água do mar, origina diferentes situações climáticas e paisagísticas. O 
clima caracteriza-se por temperaturas contrastantes mas não extremas, mais baixas nas 
áreas montanhosas e mais suaves no vale. É uma região com um clima entre o atlântico e o 
continental pelas suas características de planalto, com fortes contrastes estacionais e com 
um índice pluviométrico relativamente moderado, ainda que mantendo-se um importante 
nível hídrico, com a exceção do verão (quando existe risco de seca especialmente na zona 
do vale).5
Quanto à paisagem, a área do vale, atravessada pelo rio Tâmega, encontra-se 
ocupada na sua maioria por terras agrícolas, ainda que existam, também, grandes áreas 
florestais e, no caso do vale de Monterrei, uma importante plantação vinícola que dá 
origem ao vinho do mesmo nome. A área de vale, sobretudo a zona mais próxima do rio 
Tâmega, possui um microclima bastante benigno, solos de origem sedimentar, com boa 
capacidade de retenção e muito ricos em nutrientes, em parte devido a serem solos pouco 
“lavados”, sendo por isso apropriados para o cultivo e permitindo uma agricultura 
produtiva.6
                                                 
5 Argüeso, R.; Caballero, M. (2002, Fevereiro). Ambiente Acondicionamiento del cauce del río Támega. 
Actas del I Congreso de Ingeniería Civil, Territorio y Medio, Madrid, España, p. 767-782. 
6 Ibidem. 
  
Figura 5. Margens do rio Tâmega 
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“Entre estas duas séries de alturas, cujas vertentes fronteiras são bastante ásperas, 
fica uma faixa de terreno pouco acidentado, com a largura de 7 a 8 quilómetros, que 
constitui o vale do Tâmega. Entre a margem esquerda do rio e o sopé das alturas do 
Brunheiro estende-se uma grande planura de uns 8 quilómetros de extensão norte-sul e da 
largura média de uns 3 quilómetros, cujos terrenos feracíssimos formam a chamada Veiga 
de Chaves, sem dúvida a mais bela de Portugal, pelo seu lindo aspecto, pela sua grande 
produção e pela sua pouco vulgar extensão.”7
No vale, junto às margens do rio, o terreno é principalmente composto por matas 
ciliares, por amieiros, freixos, e salgueiros de várias espécies, tanto em árvore como em 
arbusto. Aparecem também avelãzeiras, choupos, cerejeiras e, nas zonas mais elevadas, 
bétulas. É ainda de referir a existência de várias zonas de pântano ao longo deste rio, onde 
a vegetação é composta por taboa, espadana-da-água e juncos. No horizonte montanhoso 
desenvolvem-se grandes áreas florestais e de matagal, destacando em alguns locais 
reservas de castanheiros, de relevantes pinhais e algumas manchas de eucalipto. Nas 
encostas mais próximas do curso do rio, existem pinhais que ocupam a uma grande área 
territorial e, nas áreas mais degradadas e atingidas pelos incêndios, o tojo e a giesta 
coexistem com a urze formando um manto de arbustos que servem de cenário à maioria 
das montanhas perto das quais o rio flui. Também existem terrenos aptos para o cultivo, 
mas em menor quantidade e de menor produtividade do que no vale. 
As montanhas constituídas por floresta e mato são uma das riquezas paisagísticas, 
ecológicas e económicas da região. Uma das suas produções principais é a indústria 
madeireira, mas nos últimos anos os montes tem sido abandonados e descapitalizados, em 
parte como consequência do risco de incêndios. A posse destes terrenos é maioritariamente 
individual e apresenta graves problemas de minifúndio e parcelamento do seu potencial 
produtivo.8
                                                 
7 Carvalho, R. (1929). Chaves Antiga. Lisboa: Oficina da Sociedade Nacional de Tipografia, p.5. 
8 Câmara Municipal de Chaves - Plano Estratégico de Desenvolvimento do Município de Chaves. Chaves: 
2015. Recuperado em 16 Outubro, 2013, de http://www.chaves.pt/Default.aspx?ID=226. 
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Em relação à fauna endógena, existem cerca de 180 espécies de vertebrados.9 De 
todas elas destacam-se, na tabela a seguir, algumas das espécies de animais vertebrados 































Outro recurso, que caracteriza esta região, são as nascentes de águas minerais 
originadas pela falha que cruza o vale. Nesta região existe uma das maiores concentrações 
de fontes de águas minero-medicinais da Península Ibérica, resultantes de uma falha 
tectónica denominada fratura de Corga, sobre a qual flui o rio Tâmega. A abundância de 
águas subterrâneas dá lugar a nascentes de águas com singulares propriedades minero-
medicinais, o que deu origem a uma série de balneários e fábricas de engarrafamento 
disseminadas por toda a região.10 
                                                 
9 Argüeso, R.; Caballero, M. (2002, Fevereiro). Ambiente Acondicionamiento del cauce del río Támega. 
Actas del I Congreso de Ingeniería Civil, Territorio y Medio, Madrid, España, p. 767-782. 
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Este tipo de recursos possui a priori duas vantagens. Uma é o facto de estes serem 
recursos muito escassos nas zonas densamente povoadas. A outra vantagem é que estes 
recursos não podem ser movidos para serem “consumidos” em outros locais, a sua 
exploração está necessariamente vinculada ao próprio território. Deste modo, explorar 
economicamente este ativo pode supor uma fonte de atividade e de recursos muito 
significativa para a região.11
Por outro lado, este tipo de recursos possui também desvantagens, pois sobre eles 
recaí, quase na sua totalidade, o potencial paisagístico da região. As principais ameaças são 
os incêndios e a contaminação. Os incêndios, que têm sido especialmente violentos nos 
últimos anos, as descargas das estações de águas residuais (EDAR) no rio Tâmega e 
existência de alguns aterros de pequenas dimensões não controlados, constituem um 
entrave ao pleno usufruto de uma paisagem de qualidade.12
                                                 
11 Câmara Municipal de Chaves - Plano Estratégico de Desenvolvimento do Município de Chaves. Chaves: 
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2.2. Sector turístico 
Nos subcapítulos seguintes será feita uma análise ao estado do sector turístico nesta 
região, bem como dos recursos que poderão ser otimizados pela visão estratégica a ser 
proposta. Nessa análise impõe-se o diagnóstico das potencialidades do seu património 
natural e cultural, bem como das possibilidades da sua transformação em património 
turístico, designadamente nos seguintes aspetos: 
 Território, entendido como o suporte principal da atividade turística, tanto 
da oferta como da procura: a região do Alto Tâmega.
 Paisagem, como primeira evidência de um território com interesse turístico. 
Destacam-se na região do Alto Tâmega: 
- A riqueza do Rio Tâmega e dos seus afluentes; 
- As montanhas, com as suas vastas áreas arborizadas, e o vale fértil. 
 Recursos diversos, todos os outros elementos naturais concretos, que têm 
um atrativo turístico ou que servem como suporte a atividades recreativas e 
desportivas de interesse turístico. As águas termais são sem dúvida o maior 
desses recursos, mas há também variado património edificado e etnográfico. 
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2.2.1. Análise FOFA 
Após a descrição da região do Alto Tâmega e dos seus recursos, e tendo em conta 
que, como ficou patente no primeiro capítulo, esta dissertação se propõe elaborar os termos 
de um plano estratégico em que o turismo será o motor de desenvolvimento pelas 
oportunidades que este cria nos destinos do interior, torna-se importante proceder a uma 
análise do estado dos recursos neste território. É o que se fará, através de uma análise 
FOFA, identificando os recursos a serem potenciados, tirando o máximo partido das 
oportunidades, e atenuando as suas fraquezas ou, se possível, convertendo-as em 
oportunidades. 
A principal força da região está na sua elevada ruralidade, que se traduz em 
qualidade ambiental, tranquilidade, segurança e sensação de liberdade, associada à 
diversidade paisagística, composta por montanhas e vales, rios e ribeiros, e grande 
variedade de flora e fauna, bem como nas suas águas minerais. A principal fraqueza está na 
baixa capacidade de aproveitamento dos recursos endógenos, ligada à escassez de recursos 
humanos com formação profissional e empresarial na área do turismo. 
Do lado das oportunidades, destacam-se os recentes investimentos feitos na área 
termal e no sector hoteleiro, associados aos ocorridos nas acessibilidades, designadamente 
a construção da autoestrada A24 que permite a confluência de importantes eixos 
rodoviários, para a região. Quanto às ameaças, são preocupantes as que põem em causa a 
sustentabilidade dos recursos naturais, designadamente os incêndios e a contaminação. 
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FORÇAS FRAQUEZAS 
Território com um vasto e rico património 
histórico, arquitetónico e cultural; 
Afastamento dos principais centros 
emissores de turistas; 
Proximidade a espaços naturais 
classificados, de âmbito nacional, e uma 
vasta área integrada na Rede Natura 2000; 
Escassez de recursos humanos e falta de 
formação profissional e empresarial ligada 
ao sector turístico; 
Região com uniformidade geológica e 
ausência de fronteira física, o curso do rio é 
perpendicular à fronteira, formando um 
corredor natural e ambiental único; 
Assimetrias no tratamento do corredor do 
rio o que dificulta a sua proteção, 
classificação e a gestão da Rede Natura 
2000; 
Considerável atividade económica em torno 
do termalismo e das águas engarrafadas, 
com significativos investimentos nos 
últimos anos em projetos de diversificação; 
Planos não harmonizados de saneamento, 
depuração de águas e tratamento de 
resíduos, principalmente junto das margens 
do rio e dos cursos de água; 
Localização geográfica dos núcleos 
principais junto à autoestrada; 
Capacidade aeroportuária bastante limitada; 
Núcleos rurais na envolvente com um 
importante valor patrimonial, histórico e 
cultural que configuram uma identidade 
comum à região; 
Despovoamento dos espaços rurais e 
abandono do património edificado, 
conduzindo à sua degradação e à criação de 
espaços de exclusão; 
Existência de uma área classificada 
caracterizada por uma biodiversidade 
importante, com um grande valor florístico 
e faunístico, com vários endemismos 
ibéricos e espécies raras e protegidas; 
A existência de espécies infestantes, 
incrementadas pelo crescente abandono da 
agricultura, provocando desequilíbrios na 
sucessão natural em desfavor das espécies 
de maior valor ecológico; 
Elevado potencial para a prática de 
desportos aquáticos, pesca e caça; 
Recintos culturais com restrições do ponto 
de vista infraestrutural e dimensional; 
Aumento dos fluxos turísticos inter-
regionais de âmbito peninsular; 
Área reduzida destinada a musealização 
face ao potencial do património existente; 
Coordenação e cooperação turística ao nível 
transfronteiriço. 
Insuficiente promoção turística, défice de 
aproveitamento dos produtos endógenos. 
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OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
Acessibilidade rodoviária: confluência de 
importantes eixos rodoviários, com a 
construção da autoestrada A24; 
Crise económica e diminuição da 
capacidade de investimento público e 
privado; 
Existência de ciclovia ao longo das 
margens do rio Tâmega, em Chaves, e ao 
longo de parte da antiga linha férrea do 
Corgo; 
Descaracterização paisagística, provocada 
pelo abandono dos terrenos, deposição 
descontrolada de resíduos nas florestas e 
pela exploração de pedreiras; 
Existência de projetos importantes, como
exemplo: o Casino de Chaves e o programa 
AQUANATUR; 
Pouco valorizada e divulgada a riqueza 
etnográfica como potencial recurso 
turístico; 
Provas desportivas, de âmbito regional e 
nacional, com algum significado (BTT,
atletismo, pesqueiros, caminhadas…); 
Carência de espaços verdes equipados e a 
áreas de estadia, de equipamentos 
desportivos, em quantidade e qualidade; 
Recentes escavações arqueológicas na 
cidade de Chaves, nomeadamente as
Termas Romanas;
Subaproveitamento dos recursos endógenos 
e dos instrumentos de apoio ao 
desenvolvimento do turismo; 
Recentes investimentos nas estâncias 
termais, capazes de lhes conferir projeção 
internacional;
Elevado número de ocorrências de 
incêndios e de área ardida, aliado a um 
deficiente ordenamento florestal; 
Oferta hoteleira com potencial para a 
conceção e desenvolvimento de um destino 
de excelência (e.g. Forte de S. Francisco e o 
Hotel casino, em Chaves; Hotel Palace, em 
Vidago; TreeHouses, em Pedras Salgadas); 
Forte pressão urbanística sobre os solos 
aliada à reduzida dimensão das parcelas 
agrícolas na zona da Veiga, aliada a uma 
forte pressão urbanística sobre os seus solos 
com potencial agrícola; 
Crescentes espaços naturais resultantes de 
terrenos agrícolas abandonados; 
Incipiente promoção de atividades como a 
caça desportiva, os desportos náuticos, os 
desportos radicais e de aventura, face às 
potencialidades existentes. 
Surgimento de novos eventos e feiras, 




Figura 6. Ação do programa AQUANATUR: requalificação da envolvente do espaço termal de Vidago 
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2.2.2. Estratégias e Planos 
Diagnosticadas as potencialidades, segue-se uma breve análise das estratégias e dos 
planos existentes para a região, de forma a perceber quais os recursos que têm vindo a ser 
utilizados e a avaliar o que poderá contribuir para a visão estratégica a que este trabalho se 
propõe. 
No final do século XX, a problemática do desenvolvimento local começou a ser 
sentida com maior acuidade. Como consequência, em 1990, foi criada a ADRAT 
(Associação de Desenvolvimento da Região do Alto Tâmega), que assentou a sua atuação 
numa plataforma inter-institucional, com o objetivo de criar condições que permitissem, de 
uma maneira integrada e coordenada, definir e planear estratégias para o desenvolvimento 
da região do Alto Tâmega.13
Mais tarde, surgem, em Portugal, os Programas de Valorização Económica de 
Recursos Endógenos (PROVERE), especificamente destinados aos territórios de baixa 
densidade onde se pretendem promover ações integradas de valorização económica dos 
seus recursos endógenos, tendencialmente inimitáveis (identidade, paisagem, património 
cultural, etc.). No âmbito desses programas, para a região do Alto Tâmega, a ADRAT 
promoveu o AQUANATUR. 14
Este programa foi constituído para uma operação de valorização de um recurso 
muito específico da região Alto Tâmega - as suas águas minero-medicinais - através de 
intervenções que utilizaram maioritariamente os investimentos da empresa Unicer, tendo 
como objetivo aumentar a capacidade de atração de visitantes e de criar uma estratégia de 
promoção da região como destino turístico-termal. Mais concretamente, a EEC-PROVERE 
AQUANATUR apresenta como foco temático a valorização económica da tradição termal 
da Região do Alto Tâmega, que se encontra expressa em termos de estâncias termais 
(Vidago, Pedras Salgadas, Chaves e Carvalhelhos) e da qualidade das suas águas. Como 
complemento a estes recursos, a EEC foca ainda na sua estratégia a envolvente natural da 
região, assim como a gastronomia local, o que contribuiria para construir uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável. 
                                                 
13 http://www.adrat.pt/ 
14 Sociedade Portuguesa de Inovação. (Dezembro de 2013). Estudo de avaliação da estratégia e do processo 
de implementação das estratégias de eficiência coletiva (EEC) – PROVERE. Recuperado em 21 Outubro, 
2014, de file:///C:/Users/Analexadra/Downloads/file1085%20(3).pdf. 
  
Figura 7. Mapa da ciclovia já existente na linha férrea do Corgo 
Figura 8. Troço da ciclovia de Tourencinho a Pedras Salgadas  
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Fazendo uma análise comparativa entre o que ficou estipulado e o que 
concretamente aconteceu, a ADRAT funcionou essencialmente como gestora dos fundos, 
tendo ficado a implementação dos projetos a cargo das câmaras municipais e das juntas de 
freguesia. De uma forma global, os projetos são coerentes entre si e com os objetivos de 
desenvolvimento estratégico da EEC (exploração sustentada da tradição termal da Região 
do Alto Tâmega, da envolvente natural e dos produtos regionais). De referir, contudo, que 
a ADRAT demonstra uma opinião reservada face à concretização dos objetivos 
estratégicos e do programa de ação, fruto das dificuldades e constrangimentos observados 
(desmobilização dos atores privados, agravamento das condições socioeconómicas, etc.), 
que limitaram os resultados esperados ao nível da promoção das relações de cooperação e 
da execução dos projetos previstos, sobretudo dos complementares. 
Este programa ficou, assim, aquém das expectativas, pois não previa uma 
integração dos espaços termais da região como uma malha unificadora, nem que estas 
transformações incentivassem a população local ao seu usufruto. Deste modo, o resultado 
foi apenas uma multiplicação de casos pontuais nesta vasta região. Os com maior destaque 
foram os definidos em torno do Projeto de Interesse Nacional (PIN) da Unicer, relacionado 
com a recuperação dos Parques Termais de Vidago e de Pedras Salgadas, que tiveram a 
intervenção do arquiteto Álvaro Siza, sendo este o principal motivo que atraiu os visitantes 
a estas termas. 
O outro motivo para o fracasso deste programa foi a recusa de adesão por parte das 
localidades de Chaves (capital da região Alto Tâmega) e de Carvalhelhos. A recusa desta 
última deve-se ao facto de a entidade privada que a explora estar apenas interessada no 
engarrafamento da sua água. 
No entanto, existe um lado positivo a retirar desta tentativa que é o nome do 
programa AQUANATUR, pois este ficou na memória das pessoas e pode agora ser usado 
noutras ações de desenvolvimento termal da região. Como é o caso de um estudo exaustivo 
sobre as suas águas termais. 
É ainda de referir um projeto de sucesso complementar ao AQUANATUR, que diz 
respeito à criação da ciclovia intermunicipal de Vila Pouca de Aguiar. Esta ciclovia tirou 
proveito da desativação da antiga linha férrea do Corgo, que começou a ser explorada 
comercialmente em 1906 e fazia a ligação entre os concelhos da Régua, Vila Real, Vila 
ggggg 
  
Figura 9. Programa Polis da cidade de Chaves-Plano para margem esquerda do rio Tâmega 
Figura 10. Margens do rio Tâmega, na cidade de Chaves, após Programa Polis 
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Pouca de Aguiar e Chaves. A 1 de Janeiro de 1990, o troço de Vila Real a Chaves foi 
definitivamente desativado e parte desta linha foi convertida em Ciclovia - o troço desde 
Tourencinho a Sabroso de Aguiar (limites do concelho de Vila Pouca de Aguiar). Da 
restante linha não utilizada nesta intervenção (troço de Sabroso de Aguiar a Chaves) pode 
apenas encontrar-se um caminho em terra batida sem os materiais da linha existentes, que 
foram retirados pelas entidades competentes ou furtados ao longo dos anos. Partes desta 
linha encontram-se em boas condições cicláveis, enquanto outras foram apoderadas pela 
vegetação. 
No seguimento, desta referência, é importante aludir a uma outra ciclovia já 
existente. A ciclovia desenvolvida pelo programa Polis da cidade de Chaves, concluído em 
2008. A sua intervenção compreendeu a requalificação das margens do rio Tâmega, 
”devolvendo ao Rio o seu papel estruturante da Cidade”.15 Esta intervenção proporcionou 
um significativo incremento de espaços públicos e sobretudo, de áreas verdes, permitindo a 
criação de um extenso corredor pedonal e ciclável ao longo das margens do rio Tâmega. 
Este corredor faz parte de uma extensa estrutura verde contínua, desde os Lagos de Santa 
Cruz (Norte) até a zona dos Agapitos (Sul). Foi, assim, desenvolvido um percurso 
ribeirinho circular de 6.4 Km, que envolve o rio Tâmega na área urbana da cidade, dotado 
de ciclovia e de áreas de estadia. Incluiu ainda, a requalificação dos atuais Jardins do 
Tabolado e Público e a revitalização da atividade piscatória e da vocação termal desta 
zona. 16
Ambos os troços de ciclovia já existentes comprovaram a sua eficácia na 
revitalização das respetivas áreas urbanas, sendo este aspeto particularmente notório na 
cidade Chaves, onde, desde a abertura destas infraestruturas, se verifica uma utilização 
massiva do espaço, quer pela população residente, quer pelos visitantes, e o aparecimento 
de várias associações ligadas ao ciclismo, bem como a promoção de eventos e competições 
relacionadas com este desporto que significaram um incremento na economia regional. 
O sucesso deste tipo de infraestruturas determinou a escolha da ação âncora da 
visão estratégica desta proposta nesta dissertação – a criação de um percurso pedonal e 
gggg 
                                                 
15 Câmara Municipal de Chaves. (Junho de 2001). Plano Estratégico da Intervenção do Programa Polis da 
Cidade de Chaves, Chaves, p.2. 
16 Câmara Municipal de Chaves. (2001). Plano de Pormenor das Margens do Tâmega, Estudo Prévio - 
Memória Descritiva, Chaves. 
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ciclável pelo Alto Tâmega - por esta ter sido uma ação que tem vindo a ser capaz de se 
sustentar a ela própria e ainda de integrar e reavivar outras ações (como as competições de 
pesca) e áreas da cidade (incremento a área de espaços recreativos). 
Voltando aos planos existentes para a região a par da iniciativa de desenvolvimento 
e promoção do Alto Tâmega pela ADRAT, existe uma outra denominada de Eurocidade 
Chaves-Verín. Ambas são iniciativas que visam áreas mais alargadas do território, nas 
quais se englobam outras propostas complementares. Por exemplo, a estratégia geral da 
Eurocidade visa englobar a ciclovia desenvolvida pelo programa Polis da cidade de 
Chaves. 
A Eurocidade Chaves‐Verín é constituída pelo território que ambos os municípios 
ocupam no vale do Alto Tâmega. Como acima foi mencionado, a localidade de Chaves não 
integrou o programa AQUANATUR para a requalificação do seu espaço termal. No 
entanto, aceitou este mesmo desafio uma vez proposto pelo espaço da Eurocidade Chaves-
Verín. 
A cooperação entre estas duas cidades constitui um novo enfoque de gestão 
turística em destinos urbanos, dada a complementaridade de muitos dos produtos 
oferecidos, mas principalmente devido ao facto destas serem duas cidades que pertencem a 
países diferentes, Portugal e Espanha, o que pressupõe, sem dúvida, um passo importante 
nas relações transfronteiriças destes dois países. A oportunidade aberta pela incorporação 
destas duas cidades no Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular17 e a nova programação 
comunitária permitiu acelerar o processo de construção de uma eurocidade, onde a aposta 
no turismo tem um papel relevante no novo modelo territorial.18
A Eurocidade Chaves-Verín pretende consolidar-se turisticamente como um espaço 
de excelência termal: a partir de uma visão integradora; uma oferta inovadora e de 
qualidade no âmbito das infraestruturas e serviços especializados (balneários termais); uma 
oferta profissionalizada ao nível hoteleiro e da restauração; desenvolvimento de serviços e 
atividades complementares dinamizadoras. Tendo como um dos objetivos fundamentais a 
criação de uma marca territorial, esta deve ser identificativa dos seus recursos e servir para 
gggg 
                                                 
17 Associação que engloba cidades do Norte de Portugal - Braga, Bragança, Chaves, Guimarães, Peso da 
Régua, Porto, Vila Real, Viana do Castelo e Vila Nova de Gaia - e da Galiza - Corunha, Ferrol, Lugo, 
Monforete de Lemos, Ourense, Pontevedra, Santiago de Compostela, Vilagarcia de Arosa e Vigo. 
18 Costa, A.; Prado, M.; Figueiredo, A.; Dorrego, P.; Melo, C.; Blas, X. (2008). Chaves – Verín: A 
Eurocidade da Auga/ Agenda Estratégica. Vigo: Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular. 
  
Figura 11. Exemplo de painel informativo 
Figura 12. Exemplo de painel informativo 
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projetar uma imagem positiva e atual. Chaves e Verín pretendem fazer da água a âncora 
para cimentar o seu desenvolvimento, complementado com o corredor ecológico do rio 
Tâmega e outros recursos endógenos (agro-indústria, floresta, energias renováveis).19
Neste âmbito, está previsto criar um Centro de Formação Turístico Termal e de 
Investigação da água para o desenvolvimento de uma formação de qualidade, convertendo 
a Eurocidade num referente do termalismo na Europa, capaz de formar profissionais 
altamente qualificados e investir em investigações pioneiras dos recursos naturais da água. 
Para além destas infraestruturas, foi ainda planeada a “Rota Termal e da Água da 
Eurocidade Chaves-Verín” que tem como objetivo articular um percurso que ligue o 
património de Verín com o de Chaves, unindo as principais fontes, balneários e termas do 
território da Eurocidade. O traçado da rota combina as rotas urbanas de ambos os 
municípios com a criação de uma rota termal que ligue os estabelecimentos termais de 
ambos os municípios, através da continuação do percurso ribeirinho iniciado pelo 
programa Polis da cidade de Chaves. Atualmente, por parte da Eurocidade, já foi 
produzido um guia e um roteiro para o efeito acima descrito. No entanto, na prática, estes 
percursos urbanos estão apenas delineados nessa brochura. Quando o visitante se dirige ao 
local não encontra nenhuma identificação da rota. A única informação disponibilizada são 
uns painéis à entrada de cada balneário ou buvete da cidade de Verín. Do lado português 
não existe qualquer informação. Pior que a deficiente promoção desta rota é a informação 
errónea. Apesar de no guia se informar que esta rota pode ser feita a pé ou de bicicleta, na 
realidade os espaços termais de Verín encontram-se maioritariamente localizados junto de 
vias movimentadas e não existem infraestruturas adequadas para o efeito. Na maioria dos 
casos nem existe passeio, apenas existe a estrada e a valeta. Em resumo, apesar de a rota 
proposta pela Eurocidade ter potencial, atualmente constitui apenas a ideia de um traçado, 
ainda numa fase embrionária. 
Em conclusão, nos vários programas e intervenções, designadamente nos 
programas AQUANATUR e da Eurocidade Chaves-Verín, verifica-se uma preocupação 
em que o turismo seja sustentável e que a sua base seja o turismo termal. Daí que o grosso 
dos investimentos tenha sido aplicado nesta área, a maioria das vezes comprometendo e 
desvalorizando as restantes ações complementares que permitiriam inserir outros recursos, 
de modo a criar um destino diferenciado. 
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2.2.3. Turismo Termal 
Como a história da região e as estratégias e planos acima analisados evidenciam, as 
águas minero-medicinais constituem o seu mais importante recurso turístico, pelo que, 
também se prefigura que ele poderá ocupar um lugar central no plano estratégico que esta 
dissertação propõe. 
Efetivamente, a exploração das águas minero-medicinais do Alto Tâmega não é 
algo recente. Desde a época dos romanos que se tem vindo a explorar as suas nascentes, 
tendo estas estado na origem da formação da maioria dos povoados mais importantes do 
Alto Tâmega, com destaque para a cidade de Chaves, capital desta região. 
“…para bem enraizar no passado o seu anteplano de urbanização, bastará 
relacioná-lo com os acontecimentos que lhe deram origem (…) O primeiro, diz respeito à 
descoberta e consequente aproveitamento, ainda que rudimentar, das suas águas termais 
(…) Cidade termal, primeiro, e fronteiriça praça forte, depois…”20
A época dourada dos balneários termais situou-se entre meados do XIX e princípios 
do XX. Os balneários eram grandes centros culturais e sociais, onde se reuniam as diversas 
personalidades da época, que mais tarde foram preteridos por uma nova moda: tomar sol 
na praia. Foram poucos os que se livraram da decadência e da falência. 
“Bastante antes da moda dos banhos de mar e das férias nas estações de 
montanha, possibilitada pelo acréscimo em acessibilidades conferida pelo caminho-de-
ferro, já as férias no campo eram vistas como algo que contribuiria para contrair os 
malefícios da cidade, através do contacto com a natureza e com as virtudes dos rurais, 
tidos idealisticamente como a reserva moral das nações.”21
                                                 
20 Silva, M.; Silva, D. (1951). Anteplano de Urbanização da Cidade de Chaves. Porto, p.2. 
21 Moreira, F. (1994). O turismo em espaço rural. Enquadramento e expressão geográfica no território 
português. Lisboa: CEG-UL, p.66. 
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Atualmente, muitos balneários recuperam a sua prestigiosa posição dentro do sector 
turístico, incorporando instalações de vanguarda, o que lhes permitiu abrir-se também ao 
público mais jovem que, para além de fins terapêuticos, procura descanso nestes 
estabelecimentos. Nesse sentido, observa-se uma evolução em relação ao cliente tipo deste 
género de instalações, que se caracterizava por uma idade avançada, em muitos casos com 
patologias definidas e que gozava de um alto poder aquisitivo, abrindo caminho para um 
outro tipo de cliente, com um nível aquisitivo médio alto e que procura o bem-estar geral 
da sua saúde, ao mesmo tempo que encontra uma alternativa às férias tradicionais.22
Resumindo, no caso do turismo de saúde e bem-estar, ao longo dos últimos anos 
ocorreram um conjunto de transformações que o têm vindo a favorecer: 
 Aumento do poder aquisitivo derivado da entrada na União Europeia 
conduziu à proliferação da oferta de atividades que não se consideram 
básicas; 
 Preocupação pelo bem-estar físico. A evolução do conceito de saúde, que 
hoje em dia se traduz por muito mais que o simples facto de não padecer de 
uma doença, trata-se de sentir-se melhor em todos aspetos físico‐psíquicos 
da vida; 
 Incremento da pressão na atividade laboral. As necessidades da atividade 
empresarial requerem grandes e continuados esforços dos trabalhadores, 
esforços que conduzem à necessidade de boa saúde e de desanuviar; 
 A procura de alternativas ao turismo tradicional. Continuamente a sociedade 
necessita de novas alternativas. Entre estas alternativas ao turismo mais 
tradicional de “sol e mar” encontra-se o termalismo; 
 A necessidade dos operadores turísticos de encontrar novos mercados 
diferenciar-se da concorrência. 
                                                 
22 Lapa, V.; Pereiro, X.; Pardellas, X.; Padín, C. (2002, Junho). Turismo termal e desenvolvimento local: uma 
análise comparada do Ribeiro (Galiza) e do Alto Tâmega (Portugal). Actas do congresso da Associação 
Portuguesa de Desenvolvimento Regional. Lisboa, Portugal. 
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2.2.3.1. Rota Termal Europeia 
Reconhecendo as referidas circunstâncias que favorecem o turismo de saúde e bem-
estar, bem como a importância da revitalização as cidades termais e dos itinerários 
culturais europeus (rotas temáticas às quais a União Europeia reconhece significado 
histórico para cultura europeia), o Conselho da Europa e o Instituto Europeu de Itinerários 
Culturais atribuíram à rede “European Route of termal heritage and termal towns” (Rota 
Termal Europeia), a 25 de novembro de 2010, em Vichy, o rótulo oficial de itinerário 
cultural europeu. 
As cidades inicialmente consideradas para fazer parte deste itinerário foram: Spa 
(Bélgica); Acqui Terme, Salsomaggiore Terme e Bagnidi Lucca (Itália); Região de 
KarlovyVary (República Checa); Vichy (França); Chaves (Portugal) e Bath (Reino Unido). 
Cidades que possuem tradição termal reconhecida e que necessitam de salvaguardar e 
proteger o seu património cultural, através da definição de políticas de promoção e 
valorização, criativas e inovadoras. 
Os principais objetivos deste itinerário europeu são: 
 Mostrar características urbanas únicas das cidades termais e da sua cultura 
termal europeia em comum; 
 Incentivar o desenvolvimento integrado das cidades termais e salvaguardar 
a sua identidade cultural e património arquitetónico, através da troca de 
experiências e boas práticas a nível europeu; 
 Promover a rede em estreita colaboração com as instituições europeias e 
com o apoio a programas europeus; 
 Incentivar o desenvolvimento de pesquisas, análises, estudos e estatísticas 
no setor termal, especialmente em termos históricos, artísticos e culturais; 
 Desenvolver uma nova estratégia para o sector termal, de modo a ser 
considerado no futuro um dos setores mais promissores pelo seu potencial 
cultural e turístico, contribuindo para a economia local destas cidades.23
                                                 
23 European Historical Spa Town Association. Estatutos. Bruxelas: AISBL. Recuperado em 10 Setembro, 
2014, de http://www.ehtta.eu/images/stories/pdf/Statute%20EHTTA.pdf. 
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Depois de desenvolver um estudo sobre os possíveis espaços termais capazes de 
responder aos requisitos fundamentais, para além das nove cidades iniciais foram 
assinaladas mais quarenta sete cidades. 
Os cinco requisitos fundamentais para pertencer a esta rota são: 
 Demonstrar um património termal com tradição de, pelo menos, 150 anos; 
 Possuir uma fonte natural de água mineral gerida e monitorizada por um 
padrão de qualidade, conforme o definido pelos estatutos regionais, 
nacionais ou europeus juridicamente vinculativos; 
 Ter um património arquitetónico datado, pelo menos, do século IX, 
constituído por vários edifícios ligados à atividade termal, e classificados 
como monumento nacional; 
 Oferecer outros equipamentos culturais, tais como; galerias de arte, museus, 
teatro, sala de concertos, ópera, casino e facilidades para conferências e 
congressos; 
 Garantir uma hospitalidade de primeira qualidade (através de hotéis de 
qualidade, com pelo menos, três estrelas) e ter um número considerável de 
espaços, adequados para a função termal e turística da cidade.24
Pretende-se que esta rota cultural se inicie na Grécia, onde a cultura termal europeia 
nasceu, e que continue pelas inúmeras cidades termais da Europa meridional e oriental até 
à Europa Central e Ocidental, com a possibilidade de terminar nas termas do Alto Tâmega, 
do país mais Ocidental da Europa. 
No entanto, das quarenta sete possíveis, apenas vinte e quatro cidades termais, de 
onze países, se tornaram membros da E.H.T.T.A.. As restantes cidades ainda não 
investiram o suficiente no cumprimento dos requisitos, como são o caso, em Portugal, das 
que integram o espaço termal do Alto Tâmega. A região Alto Tâmega encontra-se nesta 
posição desfavorável, não por estar em causa o valor do seu património histórico e 
arquitetónico, mas por uma deficiente organização das suas infraestruturas e uma fraca 
promoção do seu potencial, criando a partir delas um ambiente diferenciado, inovador e de 
excelência. É de referir que esta rota não assume  
                                                 
24 European Historical Spa Town Association. Estatutos. Bruxelas: AISBL. Recuperado em 10 Setembro, 
2014, de http://www.ehtta.eu/images/stories/pdf/Statute%20EHTTA.pdf. 
  
Figura 21. Instalações termais existentes na cidade de Ourense. 
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só um compromisso com o património termal. Não menos importantes são os aspetos 
relacionados com o desenvolvimento do turismo local e regional, visto que as cidades 
termais estão muitas vezes situadas em regiões periféricas ou montanhosas e deprimidas, 
onde o peso do desenvolvimento económico através das termas é essencial. Atualmente, o 
turismo de saúde representa 10% do turismo europeu total, sendo um setor em crescimento 
para a economia europeia. Assim, as cidades termais precisam de proteção, revitalização e 
desenvolvimento, o que exige uma coordenação a nível europeu.25
As cidades termais têm assim um papel importante, devem satisfazer as 
necessidades e as escolhas dos visitantes que procuram um modelo de bem-estar termal e 
turístico, em conformidade com os requisitos de sustentabilidade económica, social, 
territorial, ambiental e cultural. 26 Os membros devem responder perfeitamente à 
revitalização do património cultural termal, ou seja, tanto em termos de cura como 
património histórico e artístico, mas também devem aportar um amplo benefício para a 
cidade em relação à sua arquitetura, turismo e cultura. 
Esta última condição é o maior entrave na candidatura do Alto Tâmega, ainda não 
se tendo atingido o nível desejado para integrar a rota. Ao contrário de Espanha, com o 
caso das termas de Ourense que investiram e empenharam-se noutras formas de turismo 
complementar, o que permitiu a sua passagem a membro. De facto, Ourense optou por 
combinar a oferta termal com atividades gastronómicas, culturais, arte, património, 
festivais e lazer. A cidade destaca-se como um destino de turismo cultural e verde, uma 
mistura de história e natureza. 
Ao observar este caso particular, aqui tão próximo, podemos constatar que a 
presença do Alto Tâmega nesta rota é algo possível e viável. A particularidade de Ourense 
como cidade termal é o caráter natural dos mananciais, integrados completamente no meio 
envolvente. A rota termal de Ourense é um percurso 3.7 Km em que se distinguem duas 
áreas. Uma área num espaço mais natural junto às margens do rio Minho, onde foram 
construídas piscinas termais respeitando o meio natural, e a outra área termal situada em 
pleno centro histórico (as Burgas), onde os visitantes podem desfrutar duma piscina termal  
                                                 
25 European Historical Thermal Town Association. (Fevereiro de 2010). European Route of thermal heritage 
and thermal towns. Recuperado em 8 Janeiro, 2014, de http://termalismo.ourense.es/wp-
content/uploads/2013/01/EHTTA_european_route.pdf. 
26 Castri, A. (Maio de 2010). The European cultural thermal Routes becomes reality. Journées d’ Automne du 
Thermalisme. Recuperado em 4 Setembro, 2014, de http://www.ehtta.eu/index.php?option=com_content& 
view=article&id=71 :press-release-of-aldo-licastri-federterme&catid=1:last-news&Itemid=41. 
  
Figura 22. Centro de interpretação das Burgas, Ourense 
Figura 23. Museu das termas Romanas (em construção), Chaves 
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enquanto observam um magnífico centro histórico, ao qual se devolveu o seu antigo
esplendor mediante um intenso trabalho de reabilitação. Nesta área do centro histórico foi 
ainda criado um espaço para a investigação e divulgação do património arqueológico 
termal deixado pelos romanos.
Ourense em termos termais possui uma série de hipóteses variadas, com uma parte 
das infraestruturas junto ao rio Minho, com termas de carácter privado e público (o que 
incentiva em grande medida a utilização destas regularmente por parte da população), e as 
restantes infraestruturas de carácter histórico e arqueológico, no centro da cidade. O Alto 
Tâmega tem a capacidade e o potencial para fornecer uma oferta turística semelhante ou 
até mais diversificada, pois estamos a referir-nos a uma escala territorial superior. Um 
exemplo dessa variedade de oferta é a descoberta em 2006 das termas romanas de Chaves. 
As escavações arqueológicas terminaram em 2008 e deixaram a descoberto um complexo 
termal em excelente estado de conservação, que será posteriormente convertido em museu. 
Por outro lado, há aspetos em que a região do Alto Tâmega já cumpre claramente 
os requisitos da Rota Termal Europeia. Designadamente, alguns aspetos relacionados com 
as necessidades complementares a um destino termal de qualidade. Uma das principais 
preocupações do setor, na atualidade, é não só atrair novos turistas, mas também conseguir 
que voltem os que já visitaram a área. E uma das principais estratégias consiste em reforçar 
a qualidade da oferta hoteleira e, sobretudo, dos serviços turísticos. O aparecimento de 
novos mercados turísticos competitivos só pode ser combatida com a busca da excelência 
na oferta turística. Existe já atualmente um importante volume de mercado constituído 
pelos turistas que valorizam o serviço e o ambiente em relação ao preço. A região Alto 
Tâmega possui uma boa e variada oferta nesta área, da qual se destacam os projetos de 
recuperação dos parques de Vidago e Pedras Salgadas que surgem como resposta às 
crescentes exigências do Turismo do século XXI, promovendo o reordenamento 
paisagístico do espaço envolvente e a criação de novos equipamentos, nomeadamente 
SPA’s, e, ainda, novas unidades hoteleiras de luxo, como o Hotel Casino de Chaves, o qual 
pretende atrair ao Alto Tâmega visitantes do Norte de Portugal e da Galiza, oferecendo um 
hotel de 4 estrelas, um casino e uma sala de espetáculos. 
  
Figura 24. Palace Hotel de Vidago 
Figura 25. Eco Houses de Pedras Salgadas 
Figura 26. Hotel Casino de Chaves 
  
  ALTO TÂMEGA 
 
  45 
 
Outro fator de qualidade do turismo nesta região é a existência de bons acessos, os 
quais são suficientes para acomodar a procura atual e a ambicionada para o futuro. O 
principal eixo de ligação viário entre os vários espaços termais da região do Alto Tâmega é 
constituído pelas Estradas Nacionais N2 e N103-5, do lado português, e pela Estrada 
Nacional N-532, do lado espanhol. Na parte em que é constituído pelas Estradas Nacionais 
N103-5 e N-532, este eixo viário, para além de se estender paralelamente ao rio Tâmega, é 
um elemento de união histórico: há indícios de que o seu trajeto corresponde ao de uma das 
antigas vias romanas, que se foi mantendo e modernizando com o decorrer dos séculos, 
sendo, a partir do século IX e até às Guerras da Restauração do século XVII, um dos 
caminhos prediletos dos peregrinos portugueses que se dirigiam a Santiago de Compostela. 
Existe ainda a auto-estrada A24, com um trajeto desde Viseu até à fronteira com Espanha, 
em Vila Verde da Raia, que entrecorta o Alto Tâmega, intercetando os concelhos de Vila 
Pouca de Aguiar e Chaves. A criação desta nova ligação é de grande importância 
estratégica para a região, tendo-se estabelecido a correspondente conectividade do lado 
espanhol até à A52 Vigo-Madrid / “Auto-estrada das Rias Baixas”. 
Em conclusão, ao longo dos tempos, com particular destaque para os últimos anos, 
as estratégias desenvolvidas para o Alto Tâmega tem recaído no sector do turístico termal, 
como foi referido anteriormente, o que se refletiu na criação de estruturas e recuperação do 
edificado termal desta área geográfica. Houve uma renovação das instalações balneárias e 
hoteleiras com o objetivo de tornar esta região um destino de excelência. No entanto, 
apesar de estarem a evoluir muito favoravelmente na parte termal, com o apoio de grandes 
fundos financeiros da Unicer, estes planos continuam a apoiar o turismo quase 
exclusivamente na termalidade. Logo, a questão que se põe, atualmente, em relação ao 
desenvolvimento desta região com vista à sua pretensão de fazer parte da Rota Termal 
Europeia, não está na qualidade das instalações e inovações feitas no campo termal, 
propriamente dito, pois estas têm vindo a ser colmatas ao longo dos anos por uma série de 
intervenções e planos, mas, sim, em outros dois parâmetros: 
 Dificuldade em entender este território como um todo; 
 Os planos estratégicos para a região só se terem focado, quase exclusivamente, na 
questão termal. 
  
Figura 27. Caminho de Santiago de Compostela
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2.2.4. Caso de Estudo: Caminho de Santiago de Compostela 
Para revelar a importância que pode constituir para uma região o facto de integrar 
um itinerário cultural europeu, como seria o caso da integração do Alto Tâmega na Rota 
Termal Europeia, iremos focar-nos na oportunidade de desenvolvimento criada por um 
destino de turismo religioso: o Caminho de Santiago de Compostela. 
Este vasto itinerário, com tramos espalhados por toda a Europa e em especial na 
Península Ibérica, tem raízes nas peregrinações religiosas do século IX e o seu interesse 
turístico recebeu bastante atenção por parte de várias instituições, tanto locais como de 
nível europeu. Um claro exemplo disso foi a sua distinção, em 1987, como o primeiro 
itinerário cultural europeu.  
A classificação do Caminho de Santiago de Compostela como itinerário cultural 
Europeu foi muito vantajosa para o desenvolvimento turístico, pela capacidade de canalizar 
os fluxos turísticos e de contribuir para a conservação e valorização do património cultural 
e natural (interesse prioritário destes itinerários culturais), bem como para o 
desenvolvimento económico em geral, através da criação de novas infraestruturas, e, por 
conseguinte, para um aumento da qualidade de vida em algumas das regiões afetas ao 
percurso.27
Exemplos destas novas infraestruturas são um conjunto de serviços muito diversos, 
como restauração, museus, atividades desportivas e produtos de artesanato, que foram 
surgindo ao longo do percurso e permitiram motivar o aumento do tempo de estadia nos 
lugares. Atualmente este itinerário não é só pensado para o peregrino movido pela 
religiosidade e que tende a pernoitar nos albergues gratuitos à sua disposição, mas é 
sobretudo pensado para o turista que busca uma nova alternativa para ocupar o seu tempo 
livre, sendo que este o que provoca um impacto económico mais relevante ao longo do 
percurso. 
Pelo que, do mesmo ponto de vista económico, paralelamente à estratégia de 
promoção do Caminho de Santiago de Compostela como uma rota, com um princípio e um  
                                                 
27 Maak, K. (2009, Novembro). El Camino de Santiago como posible motor turístico en zonas rurales de 
escasos recursos: el caso de Brandeburgo. Cuadernos de Turismo, 23, 149-171.
  
Figura 28. Caminho Português Interior de Santiago
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fim, tem sido dada relevância turística a cada tramo em particular para intensificar o 
benefício das regiões menos desenvolvidas integradas no itinerário. 28 Um exemplo desta 
importância de revitalizar cada tramo pode encontrar-se no Caminho Português Interior de 
Santiago. Este tramo liga Viseu a Chaves, atravessando o território de vários municípios, 
como os de Castro Daire, Lamego, Peso da Régua, Santa Marta de Penaguião, Vila Real, e 
Vila Pouca de Aguiar. O Caminho Português Interior de Santiago está a ser revitalizado 
pelos municípios envolvidos no seu trajeto, em coordenação com a fundação Jacobeu da 
Galiza. Essa revitalização inclui a reconversão de edifícios públicos (escolas, casas 
florestais, apeadeiros) em albergues de peregrinos e nela existe uma clara intenção de 
fomentar a sua vertente mais turística, para além do seu carácter religioso e espiritual. 
Prevê-se que a sua incidência nas áreas rurais promova a recuperação e utilização de 
caminhos romanos, medievais e agrícolas, além de contribuir para a valorização e 
dinamização do património e cultura locais. 29
Em conclusão, este caso de estudo revela não só a importância da inclusão das 
regiões e localidades em itinerários alargados ao nível internacional, mas também a 
importância de promover a relevância turística individual de cada tramo regional ou local. 
                                                 
28 Tresserras, J. (2008). El Camino de Santiago: la gestión sostenible un itinerario cultural transnacional. 
Madrid, España. Recuperado em 27 Dezembro, 2014, de http://www.fundacioabertis.org/rcs_jor/pdf_ 
tresserras.pdf 
29 Turismo do Douro. (2012). Guia Turístico do Douro. Vila Real: InfoPortugal, S.A. Recuperado em 9 
Dezembro, 2013, de http://www.cm-mesaofrio.pt/uploads/assets//Turismo/Roteiro_Douro_pt.pdf. 
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3. PLANO ESTRATÉGICO 
Como temos vindo a fazer referência, este estudo pretende ensaiar os termos de 
uma visão estratégica para o desenvolvimento turístico sustentável da região do Alto 
Tâmega. Considerando o enquadramento e as análises expostos anteriormente, essa visão 
estratégica deverá ser capaz de responder aos objetivos que se seguem: 
 Aumentar o valor das águas minero-medicinais mediante a inclusão da 
região na Rota Termal Europeia e a valorização de outros recursos 
endógenos. 
 Entender o espaço territorial da região como um todo e orientar a 
exploração dos seus recursos turísticos com base numa perspetiva integrada. 
Como já foi referido, os requisitos que faltam cumprir à região do Alto Tâmega, 
para inclusão na Rota Termal Europeia, estão sobretudo relacionados com o deficiente 
aproveitamento dos recursos endógenos. Assim, impõe-se um plano que potencie a sua 
valorização, o qual passa por encontrar um elemento agregador que permita a sua 
exploração de forma integrada. Esse elemento poderá ser um percurso pedonal e ciclável 
que unirá os vários espaços termais e outros valores turísticos complementares. Mantendo 
as águas minero-medicinais como recurso turístico central, pretende-se aumentar o seu 
valor com ofertas complementares ou alternativas, reveladas ou criadas ao longo desse 
percurso. Ofertas que surgirão através de ações de manutenção e recuperação da fauna e 
flora endémicas, da promoção da prática de desportos ao ar livre que tirem partido das 
características da região, da valorização do património arquitetónico e cultural, bem como 
da promoção das atividades de tempos livres e ócio para visitantes e para residentes locais.  
A eleição do turismo termal como prioritário é determinada, em primeiro lugar, 
pelo potencial deste recurso, pois conta com a vantagem de as águas desta região estarem 
associadas uma imagem de qualidade, já consolidada. E, em segundo lugar, pelo facto de 
os planos e estratégias anteriormente propostos terem tido como efeito fundamental a 
criação de estruturas e a revitalização do edificado termal. No entanto, a promoção deste 




  PLANO ESTRATÉGICO 
 
  53 
 
contrário, será a agregação de todos os seus recursos que tornará a região um destino 
diferenciado e sustentável. Propõe-se, portanto, um modelo de desenvolvimento turístico a 
partir das possíveis vantagens endógenas da região. Trata-se de apoiar a competitividade 
através dessas vantagens, para conseguir dinamizar a atividade económica e com isso toda 
a região, em linha com a ideia de que a coesão territorial se consegue aproveitando a 
diversidade territorial e cultural.30
De acordo com Cristóvão (1998) os recursos que uma região possui compreendem
“um amplo espectro de elementos, que inclui antigos, atuais e novos produtos agrícolas e 
agro-industriais (alimentares e não alimentares), paisagem, fauna e flora, rios e 
albufeiras, montanhas e vales, caça e pesca, rochas e minerais, águas minero-medicinais, 
património arqueológico e histórico, arquitetura popular, tradição, artesanato, 
gastronomia, linhas férreas antigas, solares e casas rurais, miradouros, parques e 
reservas naturais, feiras, festas e romarias, música e poesia popular”31
Como a revitalização do Caminho Português Interior de Santiago (caso de estudo 
deste ensaio) demostra, um percurso é uma boa opção quando se trata de potenciar o 
desenvolvimento regional, pois dá a ideia de coesão, na medida em que os espaços e 
equipamentos que o pontuam estão ligados pela mesma marca ou ideia agregadora, e 
dinamiza as áreas de passagem. Este conceito e os resultados positivos obtidos pelos troços 
de ciclovia existentes no Alto Tâmega, apontam para uma proposta em que o elemento 
agregador do espaço e dos recursos turísticos da região poderá ser um percurso pedonal e 
ciclável. Esta solução permite um passeio, a pé ou em bicicleta, ou uma visita ao centro 
histórico de alguma das localidades, antes ou depois de aceder ao balneário termal. Mas 
pode, também, incluir passeios de interpretação da natureza, o contacto com espaços e 
eventos etnográficos e, inclusivamente, relacionar-se com as populações em festividades 
ou espaços gastronómicos. Ainda mais importante, é que esse percurso terá um efeito 
integrador, na medida em que permitirá a leitura da região como um contínuo urbano/rural, 
g 
                                                 
30 Associação de municípios da terra fria do nordeste trasmontano. (Abril de 2008). Programa Territorial de 
Desenvolvimento de Trás-os-Montes 2007-2013 - Relatório Final.Valpaços, 5 (2), p.3-30 
31 Cristóvão, A. (1998). Em Busca da Esmeralda Perdida? Contributo para a Reflexão sobre o Mundo Rural 
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conduzindo a uma leitura global da área e acrescentando importância ao desenvolvimento 
rural, através de ações complementares. O que resulta em planos de atuação que deixam de 
ser restritos à escala local, concentrada nos espaços termais, para passarem a inscrever-se 
numa tipologia de participação regional e mesmo internacional, capaz de responder aos 
critérios de inclusão na Rota Termal Europeia. Nessa escala maior, tal como é definida 
pelo percurso pedonal e ciclável, os núcleos urbanos constituem-se como destinos termais 
com potencial de excelência e os núcleos rurais tornam-se nós de atração complementares 
criados pela recuperação do valor dos seus espaços etnográficos, culturais e arquitetónicos. 
Em última análise o que se pretende com esta agregação é que as ações articuladas 
pelo conjunto sejam capazes de aumentar a atracão turística e de impulsionar a economia 
local, tal como aconteceu com o surgimento de novos serviços em alguns troços do 
Caminho de Santiago de Compostela. Pense-se no artesanato e nas feiras agro-alimentares, 
que ajudam a diversificar as fontes de renda dos agricultores, ou nas festas e 
comemorações. Por outro lado, o percurso proposto estará introduzido num corredor verde 
que também atuará como nexo de união entre os espaços termais do Alto Tâmega, 
potenciando a associação desta área a uma região termal com identidade. 
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3.1. Ação Central: Percurso pedonal e ciclável 
O facto de as águas minerais serem acontecimentos geológicos, que surgem em 
sítios particulares da crosta terrestre e que, portanto, não podem ser movidos para outros 
locais, influencia a localização dos equipamentos necessários ao seu aproveitamento. No 
caso da região do Alto Tâmega, isto tem consequências na leitura do território como um 
todo, devido à distância que separa cada espaço termal. Torna-se, assim, necessário criar 
uma ligação entre estes espaços que permita fortalecer a coesão territorial, de modo a que a 
perceção deste território seja de uma região termal e não de uma acumulação de espaços 
termais que competem entre si. 
Por esse motivo, este plano estratégico propõe como ação central o projeto de um 
percurso, pedonal e ciclável, como símbolo unificador da região Alto Tâmega, mais 
concretamente dos espaços e populações que se encontram sob a influência da fratura 
geológica de Corga que originou os espaços termais desta região. 
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3.1.1. Critérios de Desenho 
Este percurso será constituído por um itinerário principal do qual farão parte os 
troços de ciclovia existente da antiga linha férrea do Corgo (desde pedras Salgadas a 
Sabroso de Aguiar) e do programa Polis da cidade de Chaves, em conjunto com a criação 
de novos tramos entre Sabroso de Aguiar e os Agapitos (início da ciclovia do programa 
Polis) e, entre Lagos de Santa Cruz (fim da ciclovia do programa Polis) e a cidade de 
Verín. Enquanto que para este novo tramo se propõe um trajeto junto à margem ribeirinha, 
para o anterior propõe-se um que siga paralelo ao rio até ao apeadeiro de Curalha e que, 
depois, se aproprie da antiga linha férrea do Corgo até Sabroso de Aguiar, início da 
ciclovia existente que surgiu da requalificação desta via. Não se prevê, assim, a 
requalificação total da antiga linha férrea do Corgo. Exclui-se o troço desde o apeadeiro de 
Curalha à estação de Chaves, principalmente porque este tramo de linha segue para o 
centro cidade, o que invalida a união com a ciclovia existente do programa Polis, mas 
também, porque em relação à restante linha, este é o tramo mais descaracterizado, tendo 
parcelas ocupadas por infraestruturas públicas e novas urbanizações. 
Para além do itinerário linear acima descrito existem outros dois tramos de ligação 
entre os espaços termais do Alto Tâmega, que se constituem pela ligação dos espaços 
termais de Pedras Salgadas e Vidago ao espaço termal de Carvalhelhos e, ainda, a ligação 
entre os espaços termais de Verín. No entanto, devido à sua localização em termos de 
terreno e de distância, estes tramos não permitem a continuação desta linearidade, nem a 
criação de uma ciclovia autónoma às vias de tráfego motorizado, constituindo, assim, dois 
casos de exceção. É, ainda, de referir a proposta de vários itinerários complementares ao 
longo do percurso termal, que permitem diversificar as rotas de passeio, tanto em termos 
de trajeto como de recursos turísticos. 
A temática do percurso é a água, principalmente as águas minero-medicinais, mas 
também o rio Tâmega, pois este percurso realizará grande parte do seu traçado junto à 
margem ribeirinha. Propõe-se, para o efeito, o aproveitamento dos caminhos vicinais e das 
zonas de servidão existentes e, se necessário, a expropriação de algumas parcelas de 
terreno. Ainda que o percurso se estenda paralelamente ao rio, em algumas zonas onde já 
existam caminhos públicos próximos à linha de água, estes serão preferidos, por facilidade 
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que o rio atravessa várias localidades da região, tal situação propicia a criação de 
itinerários complementares de ligação a povoações rurais próximas que concentrem 
recursos históricos, etnográficos e paisagísticos, bem como a locais de atração secundários. 
Esta característica representa um elemento diferenciador positivo e relevante, permitindo 
ao percurso proposto acentuar o seu papel de ligação e comunicação. 
O desenho do percurso termal deve adaptar-se à realidade do terreno. A topografia 
sobre a qual está assente este percurso é predominantemente plana, junto às margens do rio 
Tâmega e pela linha férrea (este meio de transporte não permite um terreno de declive 
acentuado), o que facilita a preparação das margens e terrenos para a sua execução. Este 
aspeto é ainda mais vantajoso para tornar o itinerário acessível à maior parte da população, 
evitando a discriminação de usuários por motivos de limitações físicas.  
Ao longo do traçado do percurso termal, nos caminhos junto às margens do rio e na 
linha férrea do Corgo (após remoção dos carris, das sulipas e do balastro), em termos de 
estado do pavimento ou trilho, predominam as duas situações seguintes. Nos casos em que 
existe circulação (p. ex. para aceder aos terrenos agrícolas), ainda que com baixa 
frequência, o pavimento passou a ser constituído por material de granulometria extensa 
(e.x. Fig. n5 e n14). Nos casos em que a circulação não existe, observa-se a ocupação do 
espaço por excesso de vegetação (e.x. Fig. n16 e n21), o que fez praticamente desaparecer 
os antigos caminhos vicinais e linha ferroviária, ou, por vezes, o ravinamento de taludes 
(e.x. Fig. n9), No entanto, para tornar estes tramos aptos para uso pedonal e ciclável, 
ambas as situações são facilmente ultrapassáveis através da eliminação da vegetação 
infestante ou em excesso, seguida da regularização do solo, desfazendo as depressões e 
reduzindo a dimensão das partículas. 
Como se referiu, o percurso termal será composto por um itinerário principal que 
faz a ligação entre os espaços termais da região, no qual entroncarão itinerários 
secundários compostos pelos ramais de extensão para desvios com interesse turístico. Cada 
um destes itinerários pode ser formado por tramos de tipologias de vias distintas (ciclovias, 
trilhos cicláveis e vias partilhadas com tráfego motorizado), dependendo do meio em que 
se inserem. A cada uma destas tipologias podem corresponder diferentes perfis e distintos 
graus de proteção física do ciclista, dependendo dos lugares por onde passa e da frequência 
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Deve, sempre que possível, separar-se a ciclovia através de elementos paisagísticos, 
como é exemplo o perfil tipo1. No enquanto, no caso de ser necessário optar pela situação 
de vias partilhadas com tráfego motorizado, será indicado que haja pelo menos uma 
marcação a cor de separação entre a ciclovia e a estrada, como é exemplo o perfil tipo5. 
Existe, ainda, a possibilidade de utilizar sistemas naturais, tais como margens dos rios 
(perfil tipo3) ou áreas de montanha (perfil tipo2), como elementos de separação da 
ciclovia. Em relação, ao percurso principal deve haver a pretensão de que esteja de algum 
modo segregado do tráfico motorizado, ao longo de todo o seu trajeto. Por outro lado, a 
utilização de trilhos cicláveis como percurso complementar, quando a ciclovia possui um 
trajeto junto às margens do rio e de campos agrícolas, nas áreas rurais, é uma opção viável, 
já que são itinerários com tráfego bastante reduzido e a sua manutenção apresenta um 
baixo custo, como é caso apontado no perfil tipo3 ou perfil tipo4. O percurso deverá 
permitir a circulação de pessoas, bicicletas e de veículos agrícolas, bem como a circulação 
exclusiva de viaturas automóveis de emergência, em caso de acidente ou de incêndio 
florestal. 
Deve, ainda, ter-se em consideração na conceção deste percurso a realização de um 
inventário dos elementos que compõem o meio e estudadas as suas condicionantes 
climáticas, para determinar os critérios de desenho a adotar (vegetação autóctone 
apropriada, efeitos visuais, equipamento, mobiliário, etc.). 
Os critérios de desenho a serem considerados são: 
 Proporcionar uma funcionalidade ótima na colocação dos elementos; 
 Disposição dos elementos com harmonia espacial e volumétrica; 
 Que não causem danos nos elementos naturais no meio ambiente; 
 Uma certa uniformidade entre os elementos; 
 Que os elementos sejam resistentes às condições ambientais, climatéricas, 
tipo de solo e à contaminação do ambiente urbano; 
 Que precisem de uma manutenção mínima. 
Tendo em conta estas medidas o mais apropriado será optar por adotar os 
mesmos meios já utilizados nos troços de ciclovia existente. 
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3.2. Ações Complementares 
As ações complementares contempladas por esta proposta visam o 
desenvolvimento de atividades culturais através da reabilitação de infraestruturas para a 
criação de zonas recreativas, educativas e desportivas. É importante que este destino 
incorpore uma ideia de bem-estar. Assim, deve ser aliado a uma forte componente cultural 
e desportiva, capaz de produzir atividades, não só direcionadas para os visitantes, mas 
também para os residentes locais, o que permitiria a existência da procura necessária para 
manter o funcionamento e a qualidade das estruturas todo o ano. Para além destas 
atividades, a ciclovia irá possibilitar e promover a criação de um corredor verde, dirigido 
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3.2.1. Infraestruturas Hídricas 
Para além dos edifícios associados às águas termais, existem outras 
construções que também fazem parte do património histórico/arquitetónico desta região e, 
tal como as acima mencionadas, encontram-se ao longo do percurso proposto, estando 
todas elas vinculadas à temática da água, neste caso mais particularmente ao rio Tâmega. A 
maioria destas estruturas estão bastante deterioradas e necessitam de ser recuperadas. São 
elas: poldras (pedras instaladas no leito do rio, usadas antigamente para atravessamento, 
pela população e pelos animais, como pontes precárias); pontões (pequenas pontes 
rudimentares sobre o rio) e moinhos de água e fontes. O arranjo e restauro destes 
equipamentos em desuso e, em muitos casos, em estado de ruína, é uma das ações 
complementares propostas. 
3.2.2. Estações e Apeadeiros 
Existem, ainda, ao longo do percurso infraestruturas como os apeadeiros e 
estações da antiga linha férrea do Corgo, a maioria deteriorada. Este património está, 
também ele, ligado à história do termalismo desta região, pois foi a melhoria de 
acessibilidades conseguida com a construção da linha de comboio que possibilitou que os 
espaços termais aumentassem a sua vitalidade e popularidade. Pretende-se o restauro 
dessas estruturas e, em alguns casos, a sua reabilitação e adaptação a áreas de descanso, 
recreativas, culturais, etc. 
Em relação às duas estações abrangidas pelo percurso Pedras Salgadas e 
Vidago, estas estão em estados de conservação diferentes. A primeira encontra a necessitar 
de restauro, tendo sido parcelada em quiosque, padaria, loja de artesanato e o piso superior 
em sede da associação cultural, etnográfica, desportiva e recreativa de Pedras Salgadas. A 
segunda está, atualmente, a sofrer uma série de obras de reabilitação para Balneário 
Pedagógico de Investigação e Desenvolvimento de Práticas Termais de Vigado, sob a 
alçada do projeto AQUANATUR. 
Os apeadeiros são oito, estando todos a necessitar de obras de restauro, com 
exceção do apeadeiro de Curalha que pertence a uma entidade privada e foi reabilitado 
para espaço museológico. 
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Estes apeadeiros variam em tipologia sendo os mais pequenos os de Oura; 
Salús e Campilho. Nestes casos, devido às dimensões do edificado, seria de optar pelo seu 
restauro e funcionalmente tornarem-se pontos de descanso da ciclovia. Os apeadeiros 
maiores são Parenheiras e Vilela do Tâmega, com uma escala bastante semelhante ao das 
estações. Em termos de proposta, seria importante que estes apeadeiros possuíssem uma 
área de receção, restauração e recreativa, não só devido às suas dimensões, mas, também, 
pelo facto de estarem posicionados no início das situações de terreno com relevo mais 
acentuado. Por último, resta Sabroso e Loivos que apresentam as situações mais 
dissonantes. Tendo ambos uma área intermédia entre os outros apeadeiros. O apeadeiro de 
Sabroso situa-se num terreno que foi ocupado como parque de merendas, daí que fosse útil 
reabilitar este equipamento em algo pragmático, como restauração e instalações sanitárias. 
No caso Loivos, este situa-se no cimo da montanha, o que permitiria tirar partido de uma 
vista sobre a paisagem. 
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Quadro síntese das ações complementares anteriormente mencionadas: 
PROPOSTA 
ESTRATÉGICA 






Ao longo das 
margens do rio 
Tâmega 





Pedras Salgadas Reabilitação Administrativo e 
expositivo
Vidago Reabilitação Balneário Pedagógico 
de Investigação e 
Desenvolvimento de 
Práticas Termais de 
Vigado 
Apeadeiros:
Sabroso Reabilitação Restauração 
Loivos Reabilitação Miradouro  
Espaço descanso 
Oura Requalificação Ponto descanso 
Sálus Requalificação Ponto descanso 
Campilho Manter Ponto descanso 
Vilarinho das 
Parenheiras 
Reabilitação Espaço recreativo 
Vilela do Tâmega Reabilitação Espaço recreativo 
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3.2.3. Espaços Recreativos 
Existem ao longo do percurso numerosos espaços já utilizados como pontos 
recreativos e de descanso que serão também comtemplados nesta proposta. Estes espaços 
vão desde parques de merendas, principalmente no lado espanhol, passando por praias 
fluviais até a infraestruturas de uso educativo (observatório de aves), cultural (Castro de 
Curalha, Fundação Nadir Afonso) e desportivo (pista de aeromodelismo, circuito de 
ciclocross). 
Para além das referidas estruturas existentes, já em uso ou com necessidade da 
revitalização proposta, como acontece com estações e os apeadeiros, propõe-se a criação 
de outras cuja pertinência foi posta a descoberto pela análise da região, que introduza 
diversidade de opções ao longo do percurso termal. É o caso da criação de Centros de 
Monitorização e Interpretação Ambiental, como sucedâneos dos observatórios de aves 
existentes junto às lagoas de Chaves e em Verín. Para uma paisagem onde grande número 
de espécies nidificantes (residentes ou estivais) encontram um importante corredor 
migratório, um local de repouso e de alimentação, os equipamentos existentes são escassos 
e estão degradados. A criação daqueles centros teria um lado pedagógico de divulgação 
dos valores ambientais e outro de carácter mais técnico, nomeadamente na monitorização 
das diversas espécies. Propõe-se, também, a criação de outras estruturas de carácter 
desportivo relacionadas com atividades náuticas, com a caça e pesca (e.g. a criação de 
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3.2.4. Corredor Verde 
A opção do corredor verde como uma das ações complementares supõe uma 
estratégia para preservar a fauna e flora e para diminuir a fragmentação do território, 
seguindo a lógica de coesão defendida. 
A função deste corredor verde prende-se com a mitigação dos impactos causados 
pelos diferentes usos urbanos e rurais nos habitats naturais, sobretudo no que respeita à sua 
fragmentação. A intenção é conectar áreas naturais com uma grande biodiversidade. A 
primeira reação é pensar que as grandes infraestruturas, sejam elas industriais, comerciais 
ou residenciais, constituem um território artificial, o que é verdade, no entanto, as grandes 
explorações agrícolas e florestais, sobretudo de monocultivo, também constituem barreiras 
quase intransponíveis para a biodiversidade. Sendo este último, o caso que afeta a região 
Alto Tâmega. 
Os Corredores Verdes são entendidos como: “Espaços livres lineares ao longo de 
corredores naturais, como frentes ribeirinhas, cursos de água, festos, canais, vias cénicas, 
linhas férreas convertidas em usos de recreio, que ligam entre si parques, reservas 
naturais, património cultural e áreas habitacionais”.32 A criação destes espaços verdes em 
comunhão com a proposta da ciclovia torna-se um elemento chave para a preservação e 
proteção da fauna e da flora, principalmente pela existência de uma vasta área integrada na 
Rede Natura 2000 ao longo do seu trajeto. Tal como é referido por Castel-Branco et al. os 
corredores verdes consideram-se “Redes ou estruturas planeadas de áreas protegidas, 
preservadas ou geridas com objectivos ecológicos, estéticos, culturais, históricos e 
recreativos, nos quais se pretende proteger especialmente as áreas ecologicamente frágeis 
ao longo dos rios, do litoral e das montanhas”33
                                                 
32 Little, C. E. (1990). Greenways for America. Baltimore and London: The John 
Hopkins University Press 
33 Castel-Branco, C.; Freire, O.; Saraiva, M. (1994). Contributos para a Rede de Corredores Verdes na Área 
Metropolitana de Lisboa. Curso de Curta Duração – Redes de Corredores Verdes: Teoria e Prática. Lisboa : 
CNIG – UTL/ISA/ Secção Autónoma de Arquitectura Paisagística, p. 21. 
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De acordo com Fabos (1995)34, é possível dividir os corredores em três categorias: 
 Os corredores com funções de âmbito ecológico, como são o caso dos 
que se estendem ao longo dos rios, áreas costeiras e outros eixos 
responsáveis pela manutenção da biodiversidade, proporcionando assim 
as migrações da vida selvagem; 
 Os corredores recreativos, os caminhos e os trilhos que apresentam 
qualidade paisagística; 
 Os corredores culturais, relacionados com aspetos históricos e com 
valores culturais capazes de oferecer espaços de recreio, lazer e 
educacionais. 
No caso do Corredor Verde do Alto Tâmega estas três categorias surgiriam em 
simultâneo, criando um sistema multifuncional, ainda que seja a primeira categoria a que 
tenha maior relevância na sua criação. 
3.2.4.1. Recuperação da Fauna e Flora Endógenas 
Tendo em conta que grande parte dos recursos desta região são de cariz ambiental, 
a melhoria e a conservação destes deve, pois, considerar-se um elemento chave e estar 
presente em qualquer das ações e das políticas de promoção turística do Alto Tâmega, 
sendo que o património paisagístico, a fauna, a flora representam um recurso estratégico 
para o desenvolvimento sustentável da região. 
Assim, as principais linhas de ação a promover no corredor verde apresentam um 
conteúdo muito amplo, dado que são também muito diversos os aspetos que influenciam o 
conceito de território sustentável e, portanto, que afetam a qualidade ambiental de um 
destino turístico. Como consequência, as medidas propostas prendem-se com a necessidade 
de converter estes aspetos em compromissos sociais e institucionais.35 Concretamente, os 
objetivos pretendidos pela associação da ciclovia ao corredor verde, necessários à 
manutenção desta visão estratégica, são: 
 Melhorar a qualidade da água, isso implica atuar sobre as diversas fontes e 
nascentes da região; 
                                                 
34 Fabos, J. GY. (1995). Introduction and overview: the greenway movement, uses and potentials of 
greenways. Landscape and Urban Planning. University of Massachusetts : s.n., 33, p. 1-13. 
35 Smith, D. S.; Hellmund, P. C. (1993). Ecology of Greenways. Design and Function of linear Conservation 
Areas. Minneapolis : University of Minesota Press 
  
Figura 29. Resíduos existentes junto à margem do rio Tâmega. 
Figura 30. Resíduos existentes na antiga linha férrea do Corgo. 
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 Criar um sistema verde de qualidade (que não se limitaria às margens do 
rio, mas ao conjunto dos espaços naturais da envolvente, incorporando os 
recursos patrimoniais, culturais e paisagísticos conectados em rede e em 
contínuo com as próprias zonas verdes urbanas existentes. Deste sistema 
deverão fazer parte a ciclovia e atividades culturais, educativas e 
desportivas; 
 O restauro e conservação dos seres vivos autóctones que se encontram 
presentes ao longo do leito do rio. 
Este corredor verde poderá servir, em simultâneo, como uma barreira à pressão 
urbanística sobre os solos agrícolas, em particular nos terrenos da veiga, e, ainda, 
proporcionar áreas de solo permeável, prevenindo catástrofes, tais como: cheias, 
deslizamentos, torrentes, etc.36
É ainda importante assinalar que, antes de proceder e execução, tanto da ação 
principal, como das complementares, tendo em conta o estado deste território, deverá 
proceder-se primeiramente a uma fase destinada a melhorar a qualidade cénica do rio 
Tâmega e da antiga linha férrea do Corgo, através da recuperação da fauna e flora 
endógenas. A eliminação de aterros não controlados e locais de depósito de resíduos e 
detritos não autorizados é prioritária, dada a sua proliferação nestas áreas, como 
consequência de múltiplos caminhos de servidão de propriedades, áreas negligenciadas 
pelo abandono das propriedades, assim como a escassa iluminação destas zonas. O critério 
a seguir é a recolha destes materiais e proceder à sua transferência para um aterro sanitário 
autorizado para o efeito. O mesmo procedimento deverá ser realizado com os resíduos 
resultantes durante a execução da ciclovia e do restauro dos edifícios previstos. 
Outro fator a ter em conta é o grau de qualidade da água do rio Tâmega, que é 
determinado pela degradação produzida pela atividade realizada nos tramos superiores. A 
qualidade da água deste rio é, portanto, distinta nas proximidades da sua nascente e depois 
de ter atravessado vários núcleos populacionais. 
                                                 
36 Herzog, C. (2008). Corredores verdes: expansão urbana sustentável através da articulação entre espaços 
livres, conservação ambiental e aspectos histórico‐culturais. Terra, Carlos G. e Andrade Rubens de Coleção 
Paisagens Culturais – Materialização da Paisagem através das Manifestações Sócio‐Culturais. UFRJ‐EBA. 
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É ainda de destacar que na maioria do percurso do rio, parte dos terrenos anexos 
foram utilizados para produção agrícola, pelo que na orla do rio a vegetação ciliar é 
reduzida. Este problema é mais acentuado nas proximidades dos núcleos populacionais, 
devido à urbanização na orla do rio e à necessidade de criar caminhos para aceder aos 
terrenos, o que se traduz em margens pouco definidas formadas por solos que sofrem 
repetidos processos de rejuvenescimento como resultado da erosão e sucessiva reposição 
de sedimentos, por ação da água. 
Aqueles locais onde exista uma ausência de formação de árvores, resultante 
especialmente da exploração madeireira, deverão ser regenerados, minimizando a erosão 
do solo durante as inundações. O desmatamento seletivo, por meios manuais e mecânicos, 
será utilizado naqueles lugares em seja necessário eliminar as espécies invasoras ou não 
desejadas, tanto nas margens como na planície de inundação. 
Prevê-se, ainda, a recuperação da fauna autóctone da região, mediante a proteção 
dos seus lugares de nidificação e dos seus habitats e a regeneração dos ecossistemas, de 
maneira a que deixem de estar ameaçadas espécies nativas das margens do rio Tâmega. 
Finalmente, após a execução da visão estratégica é importante que continuem a 
existir uma série ações de manutenção do espaço natural, que resumidamente 
comtemplam: 
 Respeitar a fauna e a flora endógenas presentes no percurso ou nas suas 
proximidades; 
 Não afetar o fluxo das águas e promover a drenagem natural das mesmas 
pela vegetação; 
 Na conceção da ciclovia utilizar materiais e pavimentos respeitosos com o 
meio ambiente; 
 Propor uma adequação paisagística do conjunto e proporcionar uma via 
integrada no ambiente que percorre; 
 Manter e conservar a ciclovia para evitar que se criem traçados alternativos 
selvagens; 
 Nas vias de traçado paralelo às vias de tráfico motorizado permitir a 
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Conclui-se com um quadro que esquematiza a visão estratégica para a região do 
Alto Tâmega: 









Fortalecer a coesão 
territorial 
Converter a região 
num referente turístico 











Criar um destino 
turístico termal, capaz 
de cumprir os 
requisitos da rota 
termal europeia 
Valorizar as margens 
do rio Tâmega 
Desenvolver atividades 
desportivas e lúdicas 
para visitantes e 
residentes 
Alargar a diversidade 
dos recursos 
endógenos a valorizar 
Valorizar e preservar a 
fauna e a flora 
endémicas 
Potenciar a partilha de 
recursos e a realização 
de atividades conjuntas 
Valorizar os núcleos 
rurais através do seu 
património 
arquitetónico e cultural 
Acão central Percurso pedonal e ciclável capaz de unir os espaços termais 
Ações 
complementares 
Restauro e reabilitação 
dos moinhos, poldras, 
estações e apeadeiros 
Aliado a um Corredor 
Verde 
Espaços Recreativos 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nas últimas décadas, a procura turística tem vindo a alterar-se. À procura de “sol e 
mar” tem vindo a suceder a procura da qualidade e da originalidade, o progressivo 
interesse do turista pela vivência de experiências de índole cultural, desportiva e ambiental. 
Os novos modelos turísticos que essa procura reclama surgem como oportunidades de 
desenvolvimento turístico para as regiões do interior do país, como é o caso da região do 
Alto Tâmega. 
Existirão várias formas de potenciar desenvolvimento turístico desta região, em 
particular. Mas, como resulta da análise de estratégias e planos realizadas ao longo dos 
anos, qualquer delas será insustentável se não resultar de uma estratégia que valorize o 
aproveitamento integrado dos seus recursos endógenos, que atente nas suas especificidades 
e que inclua a participação da população residente. Assim, apreendendo com os fracassos e 
aspetos positivos de estratégias anteriores, bem como com o que foi ocorrendo noutros 
territórios, designadamente nas regiões e localidades incluídas no itinerário cultural 
europeu denominado Caminho de Santiago de Compostela e em particular na parte deste 
abrangida pelo Caminho Português Interior de Santiago, conclui-se por um plano 
estratégico que torne possível que a região do Alto Tâmega cumpra os requisitos para 
integrar a Rota Termal Europeia. Outro itinerário cultural europeu a que a região pode 
legitimamente aspirar dada a reconhecida qualidade do seu mais importante recurso 
turístico: as águas minero-medicinais. 
Não parece que cada uma das localidades termais da região do Alto Tâmega 
consiga isoladamente promover as ações necessárias ao cumprimento dos requisitos para 
inclusão Rota Termal Europeia. Tal só será possível com ações orientadas por uma 
estratégia que permita a interpretação da região como um todo, pois só a globalidade do 
seu território pode oferecer a variedade de recursos turísticos exigida e a escala que torne 
as intervenções rentáveis. Como revelou a análise das estratégias anteriores, a focagem 
exclusiva no termalismo e os programas limitados a cada localidade termal, não permitiu 
realizar todo o valor que tem o próprio recurso que se pretendia valorizar. 
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O plano estratégico que este trabalho propõe visa, antes de tudo, a criação de uma 
imagem unificada do território, pretende que seja a região e não as suas várias localidades 
a aparecerem como destino termal. Por outro lado, pretende que a necessária valorização 
dos restantes recursos turísticos, complementares ou alternativos aos espaços termais, seja 
articulada por essa unificação territorial, transformando em valor turístico a própria região. 
Como elemento unificador propõe-se a criação de um percurso pedonal e ciclável, 
aliado a um corredor verde, que valorize as estâncias termais da região ligando-as a outros 
produtos turísticos e valorizando os núcleos populacionais pelos quais atravessa. Esse 
percurso termal terá uma dinâmica de desenvolvimento turístico integrado e interativo, não 
sendo um simples trajeto com princípio e fim. A incorporação de ações complementares na 
ação principal deve constituir um complemento essencial para o desenvolvimento de um 
percurso heterogéneo e dinâmico. Com esse objetivo, propõe-se a reabilitação ou restauro 
das estações e apeadeiros, moinhos, pontes e outras estruturas, bem como a criação de 
novas estruturas para outros temas de interesse ambiental e desportivo, ao longo do 
percurso termal. 
Em última estância pretende-se que esta dissertação contribua, como mais uma 
hipótese, para a reflexão e debate acerca das possibilidades de tornar a região do Alto 
Tâmega num destino termal diferenciado. 
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